
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2962771 - RO(2025/0215570-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : IPE LOTEAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : LUCIANO OLIVEIRA DE MELO - AC003091

ALBERTO TAPEOCY NOGUEIRA - AC003902
LUANA SHELY NASCIMENTO DE SOUZA - AC003547
IZABELE MELO BRILHANTE - AC006215

AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS MORADORES DO BOSQUE MAMORE
- AMBM

AGRAVADO : ORGANIZACAO NAO GOVERNAMENTAL PORTO VELHO
DECENTE SO DEPENDE DA GENTE

ADVOGADOS : RENAN GOMES MALDONADO DE JESUS - RO005769
BRUNA CLAUDIA VICENTE - TO009013
BRUNO VINICIUS DE SOUZA FAUSTINO - RO013021
ELIANE MARA DE MIRANDA - RO007904
CARLOS GABRIEL PEREIRA DE OLIVEIRA - RO007486
MIGUEL LIVRAMENTO MACHADO JUNIOR - RO014201
SHELIANE SANTOS SOARES DO NASCIMENTO -
RO014381
ÂNGELA ROSA FONSECA LOPES - RO011689

EMENTA

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DECISÃOAGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. TUTELA
COLETIVA. MICROSSISTEMA. PRESCRIÇÃO.  TERMO INICIAL.
 FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Se o artigo apontado como violado não apresenta conteúdo normativo
suficiente para fundamentar a tese desenvolvida no recurso especial,
incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF.
2. A lacuna na Lei da Ação Civil Pública deve ser integrada pela aplicação
analógica da Lei da Ação Popular, integrante do microssistema da tutela
coletiva, para permitir a interposição de agravo de instrumento contra
todas as decisões interlocutórias. Precedentes.
3.  Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do

.recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 24/03/2026  30/03/2026,
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .31 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DECISÃOAGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. TUTELA
COLETIVA. MICROSSISTEMA. PRESCRIÇÃO.  TERMO INICIAL.
 FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Se o artigo apontado como violado não apresenta conteúdo normativo
suficiente para fundamentar a tese desenvolvida no recurso especial,
incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF.
2. A lacuna na Lei da Ação Civil Pública deve ser integrada pela aplicação
analógica da Lei da Ação Popular, integrante do microssistema da tutela
coletiva, para permitir a interposição de agravo de instrumento contra
todas as decisões interlocutórias. Precedentes.
3.  Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do

.recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por IPÊ LOTEAMENTOS LTDA. contra a
decisão que inadmitiu recurso especial.
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O apelo nobre, interposto com fundamento no  "a", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Rondônia, assim ementado:

"Ação civil pública. Decisão saneadora do feito. Denunciação à lide. Ausência
de condições da ação. Carência da ação pela falta de interesse difuso,
coletivo ou individual homogêneo. Ilegitimidades ativa e passiva. Prescrição.
1 - Agravo de instrumento interposto pela parte ré. Ausência de condições da
ação, carência da ação pela falta de interesse difuso, coletivo ou individual
homogêneo, ilegitimidade ativa e passiva. Não conhecimento. Matérias que
não se inserem no rol do  do CPC, tampouco são revestidas de art. 1.015
urgência a atrair a Teoria da Taxatividade Mitigada (Tema 988 do Superior
Tribunal de Justiça).
2 - Prescrição. Não verificação. Hipótese de vigência do contrato (parcelas
depositadas em juízo). Decurso do prazo prescricional que sequer se iniciou.
3 - Rejeição da denunciação à lide.
4 - Decisão mantida. Recurso, na parte conhecida, desprovido.” (e-STJ fl. 75)

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fl. 122-131).
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 133-151), a parte recorrente alega

violação dos seguintes dispositivos, com as respectivas teses:
(i) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, do Código de Processo Civil – porque teria

havido negativa de prestação jurisdicional ao deixar o Tribunal de origem de se
manifestar sobre a “aplicação do  § 1º, da  em combinação art. 19,  Lei nº 4.717/1965,
com o  XIII, do CPC, como permissivo específico para o cabimento de agravo art. 1.015,

”, apesar dos embargos dede instrumento nas ações do microssistema coletivo
declaração (e-STJ fls. 145-149);

(ii)  da  – pois o acórdão teria afastado art. 21  Lei nº 4.717/1965
indevidamente a prescrição quinquenal aplicável por analogia às ações civis públicas,
desconsiderando a teoria da  e a ciência da lesão desde abril de 2014, com actio nata
ajuizamento da ação apenas em fevereiro de 2021 (e-STJ fls. 140-142); e

(iii) arts. 19, § 1º, da  e 1.015, XIII, do Código de Processo Lei nº 4.717/1965
Civil – sustentando que é cabível agravo de instrumento contra decisões
interlocutórias proferidas em ações civis públicas, por força da regra expressa da Lei
da Ação Popular e do microssistema de tutela coletiva, independentemente da
taxatividade mitigada (e-STJ fls. 142-145).

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 162-172).
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. 173-175), dando ensejo à

interposição do presente agravo.
O Ministério Público Federal apresentou parecer às fls. 221-226 (e-STJ).
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

O recurso merece prosperar em parte.
21 daNo que se refere à apontada ofensa ao art.  Lei nº 4.717/1965, nota-

se a patente deficiência de fundamentação do recurso porquanto o dispositivo legal
" -invocado - ao dispor que "a ação prevista nesta lei prescreve em 5 (cinco) anos  não

apresenta comando normativo suficiente para fundamentar a tese defendida no
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especial, qual seja: "o Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, ao proferir o acórdão
recorrido, afastou a prescrição quinquenal sob o argumento equivocado de que os
contratos permaneciam em vigor, ignorando por completo a aplicação da teoria da actio

" (e-STJ fl. 140).nata e o entendimento consolidado do STJ sobre o tema
A deficiência na fundamentação do recurso atrai à hipótese a incidência da

Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da

".controvérsia
A respeito:
 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
NÃO CONFIGURADA. JULGADO FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO
JULGAMENTO DA CAUSA. INVIABILIDADE. JULGAMENTO VIRTUAL.
OPOSIÇÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PARCIALIDADE E
NULIDADE DA PERÍCIA. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO
STJ. DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL INSUFICIENTES PARA SUSTENTAR A
TESE DEFENDIDA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N.º 284 DO STF, POR ANALOGIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
MULTA COMINADA. CARÁTER PROTELATÓRIO CONFIGURADO. REVISÃO.
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação  negativa dee/ou
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça de São
Paulo decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida,
apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. O entendimento desta Corte Superior é de que não existe previsão no
ordenamento pátrio ao julgamento presencial, que pode ser realizado de
forma virtual, mesmo com a oposição expressa e tempestiva da parte, pois
essa oposição não é, por si só, causa de nulidade ou cerceamento de defesa.
Ademais, pontua-se que a oposição ao julgamento virtual deve ser
acompanhada de fundamentação idônea na qual fique evidenciado o efetivo
prejuízo ao direito de defesa da parte, o que não ocorreu, na hipótese, pois a
parte interessada sequer mencionou a intenção de proferir sustentação oral.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no sentido de que deve
ser declarada nula a perícia por parcialidade do perito e no de que não é
cabível a multa cominada nos embargos de declaração, ante a ausência de
seu caráter protelatório, exige reapreciação do acervo fático-probatório da
demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
4. Não se admite o recurso especial, por fundamentação deficiente,
quando o conteúdo normativo dos dispositivos legais apontados
como violados não são aptos a lastrear a tese vertida no apelo.
Incidência da Súmula n.º 284 do STF.
5. Agravo interno não provido”.
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 2.653.080/SP,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 21/10/2024,  25/10/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. LEGITIMIDADE PASSIVA.
DISPOSITIVO QUE NÃO CONTÉM COMANDO CAPAZ DE INFIRMAR O JUÍZO
EMITIDO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF.
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 280/STF.
1. Não viola o  II, do CPC, nem importa negativa de prestação art. 535,
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente
cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adotou, entretanto,
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta.
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2. O  VI, do CPC não contém comando capaz de fundamentar art. 267,
a alegação dos recorrentes, no sentido de que o adicional de 2% é
destinado a um fundo ‘para custear os proventos dos servidores’, o
que justifica a ilegitimidade passiva do IPERGS.
3. A controvérsia suscitada pelos recorrentes demanda análise de direito
local, pelo que se aplica, por analogia, a Súmula 280 do Supremo Tribunal
Federal.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido".
(  Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRAREsp 915.932/RS,
TURMA, julgado em  DJ  - grifou-se). 10/04/2007,  23/04/2007
 
Quanto à alegada ofensa aos arts. 19, § 1º, da  e 1.015, Lei nº 4.717/1965

XIII, do Código de Processo Civil, merece prosperar a irresignação recursal.
Com efeito, a jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no

mesmo rumo da tese defendida nas razões do especial, no sentido de que a lacuna na
Lei da Ação Civil Pública deve ser integrada pela aplicação analógica da Lei da Ação
Popular, integrante do microssistema da tutela coletiva, para permitir a interposição
de agravo de instrumento contra todas as decisões interlocutórias, consoante se
observa dos seguintes precedentes:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. LACUNA NA LEI N. 7.347/85.
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO  § 1º, DA  MÁXIMA ART. 19,  LEI N. 4.717/65.
EFETIVIDADE DO MICROSSISTEMA PROCESSUAL DA TUTELA COLETIVA.
1. O  § 1º, da  que prevê a recorribilidade imediata art. 19,  Lei n. 4.717/65,
das decisões interlocutórias por agravo de instrumento, não é afastado pela
taxatividade mitigada do  do Código de Processo Civil, cujo inciso art. 1.015
XIII contempla o cabimento do recurso em "outros casos expressamente
referidos em lei".
2. A lacuna na Lei da Ação Civil pública deve ser integrada pela
aplicação analógica da Lei da Ação Popular, integrante do
microssistema da tutela coletiva, para permitir a interposição de
agravo de instrumento contra todas as decisões interlocutórias. 
Precedentes.
3. Recurso especial a que se dá provimento".
(  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaREsp n. 2.233.200/MS,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 1/12/2025,  4/12/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. LACUNA NA  APLICAÇÃO LEI Nº 7.347/85.
ANALÓGICA DO  § 1º, DA  MÁXIMA EFETIVIDADE ART. 19,  LEI N. 4.717/65.
DO MICROSSISTEMA PROCESSUAL DA TUTELA COLETIVA.
1. Não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo
sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo
vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a
controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela recorrente.
2. O  § 1º, da  que prevê a recorribilidade imediata art. 19,  Lei n. 4.717/65,
das decisões interlocutórias por agravo de instrumento, não é afastado pela
taxatividade mitigada do  do Código de Processo Civil, cujo inciso art. 1.015
XIII contempla o cabimento do recurso em "outros casos expressamente
referidos em lei".
3. A lacuna na Lei da Ação Civil pública deve ser integrada pela
aplicação analógica da Lei da Ação Popular, integrante do
microssistema da tutela coletiva, para permitir a interposição de
agravo de instrumento contra todas as decisões interlocutórias. Com
efeito, decisões em ações civis públicas - notadamente após os efeitos
nacionais e regionais reconhecidos pelo STF no julgamento do Tema 1.075 -
podem atingir a esfera de direito de número incontáveis substituídos, bem
como de empresas que interagem entre si na cadeia de fornecimento de
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produtos e com suas concorrentes no mercado nacional, acarretando
impactos cuja solução pela instância superior não deve ser postergada para
o momento do julgamento de eventual apelação.
4. Recurso especial provido".
(  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaREsp n. 2.121.141/RJ,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 26/5/2025,  29/5/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CABIMENTO. MICROSSISTEMA DE TUTELA COLETIVA. APLICAÇÃO. .
1. A controvérsia cinge-se ao cabimento de agravo de instrumento contra
decisão interlocutória que indeferiu o aditamento da inicial por
intempestividade, no bojo de ação civil pública.
2. Caso em que o Tribunal de origem entendeu que a decisão agravada não
estava inserida no rol taxativo do  do  destacando, art. 1.015  CPC/2015,
ainda, que não havia urgência na utilização do instrumento recursal a
caracterizar a taxatividade mitigada definida pelo STJ no julgamento do

 apreciado sob o rito de demandas repetitivas.REsp 1.696.396/MT,
3. As duas Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça têm
entendido que a norma específica inserida no microssistema de tutela
coletiva, prevendo a impugnação de decisões interlocutórias
mediante agravo de instrumento (art. 19 da , não é Lei n. 4.717/65)
afastada pelo rol taxativo do  do  notadamente art. 1.015  CPC/2015,
porque o inciso XIII daquele preceito contempla o cabimento daquele
recurso em outros casos expressamente referidos em lei.
4. Agravo interno desprovido".
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, AREsp n. 2.159.586/RJ,
Primeira Turma, julgado em  DJEN de .) 3/12/2024,  11/2/2025 - grifou-se
 
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ROMPIMENTO DA BARRAGEM
DO FUNDÃO, EXPLORADA PELA MINERADORA "SAMARCO". DESASTRE
AMBIENTAL DE MARIANA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DECLINAÇÃO DA
COMPETÊNCIA EM FAVOR DA 12ª VARA FEDERAL DE MINAS GERAIS.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO REGIME DA
AÇÃO POPULAR À AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPETÊNCIA DA 12ª VARA
FEDERAL DE MINAS GERAIS. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública em que o Ministério Público de
Minas Gerais requer a condenação de Samarco Mineração SA, Vale SA e
BHP Billiton Brasil Ltda. a reparar danos ambientais causados ao Município
de Barra Longa, decorrentes do rompimento da barragem do Fundão, em
Mariana-MG.
2. O Juízo estadual declinou de sua competência e determinou a remessa
dos autos à 12ª Vara Federal de Minais Gerais. Adveio Agravo de
Instrumento do Ministério Público, do qual o Tribunal de Justiça do Estado
não conheceu, com o fundamento de que a decisão declinatória não se
amolda às hipóteses taxativamente descritas no rol do artigo 1.015 do
CPC/2015.
3. A Corte Especial do STJ, nos Recursos Especiais  e 1.696.396/MT

 submetidos ao rito dos repetitivos, adotou o entendimento de1.704.520/MT,
que "o rol do  do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a art. 1.015
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação".
Contudo, na mesma ocasião atribuíram-se a esses precedentes, publicados
em 2018, efeitos exclusivamente prospectivos, que não podem incidir no caso
dos autos porque a decisão interlocutória da primeira instância foi proferida
antes, em 2017.
4. O Agravo de Instrumento é cabível no caso, não com amparo no

 do CPC, mas por conta da regra do  § 1°, daart. 1.015  art. 19,
 aplicável à Ação Civil Pública quando for essa omissaLei 4.715/65,

e, cumulativamente, a solução adotada para a Ação Popular guardar
compatibilidade com a ratio e princípios daquela. Logo, havendo
norma expressa em regime processual especial ('Das decisões
interlocutórias cabe agravo de instrumento'), não incide o sistema do
CPC/2015.
5. Na hipótese dos autos, a controvérsia já foi dirimida pelo STJ no Conflito
de Competência  tendo a Primeira Seção decidido que "a 12ª144.922/MG,
Vara Federal da Secção Judiciária de Minas Gerais possui melhores
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condições de dirimir as controvérsias aqui postas, decorrentes do acidente
ambiental de Mariana".
6. Excetuaram-se, nesse julgado, 'as situações que envolvam aspectos
estritamente humanos e econômicos da tragédia (tais como o ressarcimento
patrimonial e moral de vítimas e familiares, combate a abuso de preços etc)'.
A Ação Civil Pública de que cuidam estes autos, todavia, não se enquadra
nessas exceções, uma vez que aponta prejuízos a bens integrantes do
patrimônio cultural e imaterial da cidade de Barra Longa e da comunidade
de Gesteira. Além disso, como acentuou o Juízo da 1ª Vara Cível da
Comarca de Ponte Nova em sua decisão declinatória, o pedido feito na Ação
Civil Pública que deflagrou este processo "possui conexão em relação àquele,
de maior extensão, apresentado na ação civil pública em tramite na 12ª Vara
Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais'.
7. Recurso Especial provido.
(  relator Ministro Herman Benjamin, SegundaREsp n. 1.768.359/MG,
Turma, julgado em  DJe de .) 17/10/2019,  11/9/2020 - grifou-se
 
No caso em apreço, as conclusões do Tribunal estadual destoam da

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual merece ser provido o
anular em parte o acórdão recorrido e determinar que orecurso especial a fim de 

Tribunal de origem prossiga no julgamento do agravo de instrumento, superada a
questão relativa ao seu cabimento.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
determinar que o Tribunal deespecial e, nessa extensão, dar-lhe provimento para 

origem prossiga no julgamento do agravo de instrumento prejudicada a alegação de, 
negativa de prestação jurisdicional.

Sem honorários em virtude do provimento do recurso.
É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte24/03/2026  30/03/2026,

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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